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Manaus, 4 de janeino de 20'!8

Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legistativa que, no

uso da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.0 da Constituição Estadual,

decidi pela aposição de VETO TOTAL por inconstitucionalidade formal, por vício

de iniciativa, ao Projeto de Lei que "DISPÕE sobre a divulgação da Lei do

Feminicídio nos estabelecimenfos de segurança no Estado do Amazonas'"

A Proposição, ao instituir que todos os departamentos de

segurança do Estado do Amazonas deverão realizar a divulgaçäo da Lei Federal

n.o 13.10412015, por meio de cartazes, panfletos, banners, revistas, jornais

impressos, murais, ferramentas de mídia nos espaços de comunicação internos,

murais e afins, viola a iniciativa privativa do Governador do Estado de criar novas

atribuições e despesas para a Administração Direta, matéria referente à

organização administrativa, consoante disposto no artigo 33, $ '1.o, [], alíneas "b" e

"e" da Constituição Estadual, e artigos 61, S 1'o ll, alínea "b", e 167, ll' da

Constituição da República, conforme demonstram as razões de ordem jurídicas

contidas no parecer n: 47812017-PNPGE, aprovado pelo Procurador-Geral do

EStado, documento que constitui parte integrante desta Mensagem e relevante

subsídio à deliberação dos Senhores Deputados'

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando

aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido

apreço.

€nTuffiMENDES
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor 
^

õigníss¡mo Deputado DAyID ANTONIO ABISAI PEREIRA ÐE ALryEIDA
présidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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PROCESSO N. I 4548/201 7-PGE

INTERESSADA: Coso Civil

ASSUNTO: Monifestoçoo sobre sonçÕo ou veto governomentol em projeto de lei oprovoclo
pelo Assembléio Legislolivo do Amozonos.

PARECER No 4781201 7-PAlPGE

CONSTITUCIONAL. PROCESSÕ IEGISIATIVO. PROJETO DE LE¡ E
DETERMTNA FORMA DE Þtvt'tcAÇÃo DA LEf ÞO FEMIN|CíDI

cRrAçÃo DE ATR|BUtçÃO eOS ÞEPARTAMENTO5 DE SEGURAT{Ç
púslrca. vícto DE tNlctATtva. A¡.,MENTo ÞE ÞEsFESAs FúBr!

sEM DOTAçÃO OnçanrENTÁRl.A. VErO tNTEGRAT.

E formolmente inconstitucionol leide iniciolivo porlomentor Çu

crie obrigoçÕes o órgÕo dq AdministroçÕo DireÎo do pocj

Executivo

Senhor Procurqdor-Chefe,

Irolo-se de consulto reolizqdo pelo Cosc Civil ocerco do possibilidode rJ

SonçÕo ou Veto, pelo Governqdor do Estodo, do projelo de lei que dispÕe sobre
divulgoçÕo do Lei do Feminicídio {Leí Federol n. 13.104/2015) nos estobelecimentos

seguronço do Estodo.

O Projeto de Leié disciplinodo nos seguintes termos:

Art. 1.o Todos os deporlomentos de polício do Estado cl

Amozonos divulgorõo, em suos dependêncios, o conieúdo cl

Lei Federol n. 13.10412015, <r quol prevê o feminicídio coi-n

homicÍdio quolificodo e crime lrediondo, por quolquer mr;

eficoz, iois como cortozes, ponfletos, bonners. revistos, jornu
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l\stølo do flmøzonas
(ùocuraf,orin Çera[ lo Ç'stalo

impressos, murois, ferrqmentos'de mídios nos espoços de

comunicoçõo internos, ryturqis e ofins'

Porógrofo únlco. A fim de focilitar o entendìmenlo e:

possibilidode moior olconce do divulgoçöo' é focultodo ocr

poder Público promover o divulgoçÕo do lei por meto

cortilhos educotivos e mensogens grÓficos lÚdicos'

substituìçÕo oo conteÚdo literoldo Lei do Feminicídio'

Art.2.o Esto Lei entro em vigor no doto de suo publicoçÕo'

de
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oProjetodeLeiemcomenioédeouloriodoDeputodoAlessondroCompelo,e

foi oprovodo sem emendo em Sessõo Exiroordinório reolizodc em dotc de ó de dezembro

de 2017

É o sucinto relotório. Posso o opinor'

ALeidoFeminicídio(Lein"]3.]04/20]5)foipromulgodoemgdemorçodoonc

possodo e lornou quolìf¡codo o homicídio comeTido conlro o mulher' quondo o condiçero

feminino for um fotor motivodor do crime'

AprÓprioLeisupromencionodonöoesiipulonenhumCIformoespeciolcle

divulgoçõo,nemproíbeessopróiicopeloPoderPúblico,oUsejo,dómorgemCl
Administroçõo PÚblico, coso entendo pelo necessidode' segundo seus porôme'tros 'le

conveniêncio e oportunidode, reolizor o divulgoçõo pelos meios que enTender efetivos'

o Projeto de Lei inslitui que todos os deporl'omentos de seguronço do Estodc

deveröoreolizorodivulgoçõodoLeiFederoln'13'lO4l2O15'pormeiodecertozes'pcrnfleto'r'

bonners, revlstq:¡, jornois lmpressos, murois, ferromentgs de mídios rìos espcços de

comunicoçöo inTernos, murqis e ofins'

É toto qUeoLeidoFeminicídio,bemcomooLeiMorìodoPenhorepresentcrrl

um gronde ovonço ò proteçÕo do mulher' contudo, Projetos de Lei que veicr'tlcrr:

Progromos de Governo incluem-se no denominodo "reservo do odminisTroçõo"' que €)

monifestoçõo do Princípio do Seporoçõo

Federol.

dos Poderes, previslo no orl' 2o' do Constitt'''ìÇc
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(Procura[orin Çeraf lo Estø[o

AÇAo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N' ó'l5l DE l5

DE OUTUBRO DE 2014, DO l'¡uNtcípto DE OURINHOS', GUE

INSTITUI A .SEMANA DE CONCIEI{TIZAÇÃO' PREVEi{çÃO Ë

COMBATE À VTNMIT'¡OSË - INICIATIVA ORIUNDA DO PCDER

LEGISLATIVO LOCAL - INVIABILIDADE - INCONSTITUCIONALIDADE

toRMAL cARAcTERIzADA - LEI QUE DlsclPLlNA unrÉBt¡'

pRóPRtA or oesrÃo pÚgltc¡" EM ATo DE ADMlNtsrnaçÃo

MUNICIPAL, CUJA INICIATIVA CABE EXCLUSIVAMENTE AO CHEFE

Do EXEcuTlvo - vtole'çÃo Do PRlNcipto o¡' srenRnçÃo

DOS PODERES - ATO LEGISLATIVO IMPUGNADO' ADEMAIS' GUE

AcARRETA cntnçÃo DE DESPESA sEM lNDlcAR RESPECTIvA

FONTE DE CUSTEIO' OFENSA AOS ARIIGOS 5"' 24' 92" ' ITEM 2' 25'

47, rNclsos ll, xlv, xtx' RlÍurn '4" 1 44 E 17ó' lNclso l' DA

coNST|TUlÇÃo BANDEIRANTE - PRECEDENTES - pnrrrNsÃc

PROCEDENTE(TJ-SP-ADl:20098026620,l5B2óOOO0SP200980?-.

66.2015.8.2ó'0OOO' Reloior: Frotrcisco Cosconì' DoÌo de

Julgomenîo: l3/05/2015' ÓrgÕo Especiol' Doio de Publicoçoo:

I B/05/20l s)

Nessesenlido,oexislênciodedespesosexigeoconsignoçÕodedoloçoo

orçomentóriosuficienteporoexecuçåodoLei,oquenõosevênoProjeTodeLeiem
questõo, violondo os preceitos do orl' 167 ' do CRFB/88' Anoliso-se:

INÉPC rA DA rNrcrAL. rnoconêncio. Regurormen'te representcdc

o outoro no oçÕo direlo de inconsTilucionolidode de ler

municiPot. Do oPonÌodo vício nÕo Podece o vesTibulor

Preliminor ofostodo' AÇÃO DIRETA DE INCOSNTITUCIONALIDADE

Lei no 6.164, de 17'10'.l4 de Ourinhos' lnsïituiçõo do "Semsnrc;

Municipol de Volorizoçõo d<¡ Etlucodor". lnodmissibilidocie

Vício de iniciotivo' Cobe' privcrtivomen te, oo Execuiivo c)

inicio'tivo legisloiivo de proielos que rnIerfircrm no geslÖr:

odminisîrotivo. Precedentes' Desrespei'f o oo PrincíP'o

constitucionol do 'reservo de odministroçÕo' Precedenles clc

f,¡r
Er"
H
ffii'þr

}''
itll

STF. Folto de indicoçõo de fonle de cus'teio. Descolrlci
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referêncio genérico' Afronio o preceitos constitucionois (orts

5o:25:47, incisos ll, Xl, XIV e XIX e 144 do ConsliTuiçöo EsTcrduol)

AçÕo procedente' (TJ-SP - ADI: 200355654201582ó0000 SP

200355ó-54 .2O15'8'26'OOOO' Reloior: Evorislo dos Sontos' DqTo de

ì

þ
Es

þ
i*.
l..l

Julgomento'. O8/O4/2O15' ÓrgÕo Especiol' Dqto de PublicoçÕo

09l04l201sl

Dessoformo,considerondoqueoeventuolsonçõoimplicorónoUsurpoçÕode

competêncio pelo poder Legisrorivo, oprNo pEto 
'ETO 

iuRíDrco åNTEGRAL do projeto de Lei

emcomenio,dioniedoinconstiiucionolidodeporvícioformolorgônìco'

É o porecer, s.m'J

Submeto ò suPerior oPrecioçÕo

PROCURADORIA ADMINISÏRATIVA - FA/PGE' em Monous (AM)' 28 de dezembro

de 2017
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VANESSA IMENTO

Amdzonos
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Esta[o [o Amøzonas

Srocura[ona Çerøf lo Ç'stø[o
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Frocesso n. l4S4A / 2017-PGE'

ïJffilåïffi:.ï:ieto de rei. Especí'ca rorma de divurgação da lei do FeminicÍdio

DESPACHO

APROVO o Parecer n' 478/2OI7'P1I/PGE' subscrito pela ilustre Procuradora do

Estado Dra. Vanessa Lima Nascimento'

AoGabinetedoExcelentíssimoSenhorProcurador-GeraldoEstadodoAmazonas.

PR0CURADORIAADMINISTRATIVA.PA/PGE,emManaus(AM],2gdedezembro
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Procurador-Chefe da Procuradoria Administrativa
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Esta[o lo Amnzonns
(Procuraloriø Çeraf [o lEstø[o

PROCESSO N. L4.648 I 2O17-PGE
INTERESSADA: Casa Civil.
ASSUNTO: Manifestação sobre sarrçáo ou veto governamental em projeto de

lei aprovado pela Assembleia Legislativa do Amazonas'

DESPACHO

APROVO o Parecer n. 4781ZOL7-PA/PGE, da

procuradora do Estado Vanessa Lima Nascimento, acolhido pelo Procurador-

Chefe da Procuradoria Administrativa, Eugênio Augusto Carvalho Seelig.

DwOLITAIVI-SE os autos à Casa Civil.

GABINEfE DO

janeiro de 2018.

PROCTTR"åDOR,-GER"AT" ÐO

ESTADO, Manaus

\
P DE

Procurador-Geral do Estado


